
Expansión urbana, confl ictos sociales 
y deterioro ambienta l en la c iudad de México. 
E l caso del Ajusco 
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Este ensayo se enfoca a l análisis y vinculación de los aspectos sociales y físico-ambientales 
del crecimiento urbano tomando como caso l a Z o n a M e t r o p o l i t a n a de l a C i u d a d de Méxi
co. P a r a ello se exponen las características generales del crecimiento y l a expansión física 
de l a ciudad así como sus consecuencias sobre el medio ambiente. P a r a explicar los con
flictos sociales que dan sustento a esos fenómenos y ejemplificar l a diversidad de procesos 
y agentes sociales que determinan l a configuración de l a relación ciudad-medio ambiente, 
se estudia l a zona del Ajusco. Se señalan las características físicas y el poblamiento de 
l a zona, los conflictos sociales que existían antes de l a expansión u r b a n a y los provocados 
por l a creciente urbanización; se muestra l a vinculación entre ambas etapas, l a perma
nencia de ciertos enfrentamientos y l a aparición de nuevos, destacando l a concurrencia 
de múltiples factores determinantes de l a problemática ambiental E l análisis se basa en 
investigaciones anteriores propias y de otros investigadores y en u n reciente trabajo de 
campo sobre l a zona. 

I. Introducción 

L a c iudad es e l m e d i o soc io-espacia l e n e l que las ac t i v idades allí 
asentadas y e l m o d o específico en que se ag l omeran los e l ementos 
que las cons t i tuyen , r e p r o d u c e n l a v ida ma t e r i a l de l h o m b r e y las 
re lac iones sociales de l m o d o de producción dom inan t e . 

Los procesos económicos y socia les i n c l u i d o s e n l a producción, 
e l c o n s u m o y e l in t e r camb io , base de l a reproducción soc ia l , t i enen , 
por su parte, u n a espec ia l idad concre ta . Requ i e r en de uñábase m a 
ter ia l que se organizará e n e l terr i tor io , s i gu iendo l a lógica pa r t i cu 
l a r de l a producción de l m a r c o cons t ru ido , e n l a que están i m p l i c a 
dos d is t intos agentes sociales. 

Aque l l os procesos y l a producción de su base mater ia l , t raen apa
rejada u n a apropiación de l a natura leza , a través de l a utilización 
de recursos natura les , que i m p a c t a n e l m e d i o amb i en t e de l a c i u 
dad. E l l os también gene ran res iduos y deshechos que afectan l a ca
l i d a d de l a i re , e l agua y e l sue lo de l med i o urbano y su en to rno . 
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L a c i u d a d es, entonces , desde e l punto de v is ta de s u in te rac 
ción c o n e l m e d i o amb ien te , i m p o r t a d o r a de energía, t r ans f o rma 
dora de l a m i s m a para ser expor tada o c o n s u m i d a l o ca lmen t e , u t i l i -
zadora de l m e d i o " n a t u r a l " i n m e d i a t o (que s i rve de soporte físico 
a l a producción de l m a r c o cons t ru ido ) y e l luga r donde se evacúan 
res iduos de d is t into t ipo (Ibarra, Puente , Schteingart , 1984). 

E n par t i cu la r , las fo rmas que asumirá l a destrucción de l m e d i o 
" n a t u r a l " o p roduc t i vo (bosques, áreas cul t ivadas , etc.) p o r e l m e 
dio c ons t ru ido de l a c iudad , dependerá de las características físicas 
y soc ia les de los espacios c i r cundantes , de l r i t m o de l a expansión 
urbana , y de las fo rmas de producción de l m a r c o cons t ru ido , en e l 
contex to de las d i ferentes c o y u n t u r a s socio-políticas e n las que se 
d a n estos procesos . 

E l trabajo que presentaremos a continuación se centrará justa¬
! men t e e n e l análisis de este último aspecto de l a interacción c iudad¬
: m e d i o amb ien te , t o m a n d o como caso de es tudio l a Z o n a Me t ropo l i ¬
, t ana de l a C i u d a d de México ( ZMCM) . 

Para desarro l lar este trabajo, c omenza r emos por exponer las ca
racterísticas generales de l c r ec im ien to y l a expansión física de l a c i u 
dad, así c o m o sus consecuenc ias sobre e l t e r r i to r io i n m e d i a t o y, e n 
par t i cu lar , sobre t ierras de uso agrícola y forestal, sobre l a degrada
ción de los suelos y e l equ i l i b r i o ecológico. 

Pero para re fer i rnos de m a n e r a más específica a los conf l i c tos 
socia les que están detrás de esos fenómenos y para poder e jempl i f i 
car l a d i ve rs idad de procesos y agentes sociales que en t ran e n l a con
figuración de l a relación c iudad-med io amb ien te , p resentaremos e n 
l a segunda parte de l es tudio u n análisis de l a Z o n a de l A jusco . 

Este hará re f e renc ia a las características geográficas y al pob la-
m i en t o de l a zona, así c o m o a los conf l i c tos socia les que ex i s t i e ron 
antes de l a expansión u r b a n a o que fueron provocados p o r l a urba
nización rec iente ; se mostrarán las v i n cu l a c i ones entre ambas eta
pas, l a p e rmanenc i a de ciertos enfrentamientos y l a aparición de nue
vos, p o n i e n d o en e v i denc i a l a determinación de l a problemática 
a m b i e n t a l p o r l a m u l t i p l i c i d a d de factores cons iderados . 

H e m o s elegido l a Z o n a de l A jusco porque debido a sus cond i 
c iones natura les , a l a i m p o r t a n c i a que t iene para e l " e qu i l i b r i o eco
lógico" de l a c iudad de México, a los m o v i m i e n t o s socia les u rbanos 
que allí se h a n generado, y a las políticas que ha in tentado ap l i ca r 
e l Estado, se cons t i tuye e n u n caso e j emplar dentro de l a Z M C M . 

Es ta presentación se apoya en nuestras prop ias inves t i gac iones 
anter iores , en estudios rea l i zados por otros invest igadores , y en u n 
trabajo de c a m p o sobre l a Z o n a d e l A jusco que h e m o s l l e vado a ca
bo r ec i en t emente ; este h a i n c l u i d o entrev istas a los agentes socia-



E L C A S O D E L A J U S C O 451 

les imp l i c ados , así c o m o l a revisión de a rch i vos y d o c u m e n t o s espe
ciales. 

II. A s p e c t o s g e n e r a l e s d e l c r e c i m i e n t o de l a c i u d a d d e Méx ico 
y su i m p a c t o a m b i e n t a l 

1. Expansión u r b a n a y estructuración s o c i a l d e l e s p a c i o 

L a c i u d a d de México c o m i e n z a su proceso de industrialización y de 
gran c r e c im i en to pob lac i ona l en los años cuarenta . Este se h a acom
pañado de u n a gran expansión física y de l su rg im i en to de n u e v a s 
act iv idades y grupos soc ia les urbanos , conformándose así áreas d i 
ferenciadas por sus ventajas l ocac iona les , sus es t ructuras físicas y 
s u n i v e l de serv ic ios y equ ipamien tos . 

L a Z o n a M e t r o p o l i t a n a c o m p r e n d e ac tua lmente todas las dele
gac iones de l D is t r i to F ede ra l y u n a m p l i o con junto de m u n i c i p i o s 
de l Estado de México, hab i endo pasado de 1 670 314 hab i tantes e n 
1940 a 13 445 000 en 1980, c o n altas tasas de c r e c i m i e n t o a n u a l y 
u n a fuerte i n c i d e n c i a de las m ig rac i ones sobre e l c r e c i m i e n t o total 
(cuadro 1). 

A s i m i s m o , se h a p roduc ido u n a g ran expansión de l área u r b a n a 
que cubría unas 11 700 hectáreas e n 1940 y a l rededor de 100 000 hec
táreas e n 1980. De 1525 a 1953 (430 años) l a c iudad aumentó su su 
perf ic ie en 24 000 hectáreas; de 1953 a 1980 (27 años) ese a u m e n t o 
fue de a p r o x i m a d a m e n t e 43 000 hectáreas. (Comisión C o o r d i n a d o 
r a para Desar ro l l o Ag ropecuar i o d e l D.F. , 1982). Es dec i r que e l área 
u r b a n a se incrementó c e r ca de n u e v e veces entre 1940 y 1980, i n 
c luy endo l a crec iente descentralización de las act iv idades p roduc t i 
vas, comerc ia l e s y de serv ic ios , así c o m o l a suburbanización de d i 
ferentes grupos sociales. 

E l cuadro 1, m u e s t r a c l a ramente ese proceso de suburban i za 
ción. E n 1950, sólo 1 % de l a población me t r opo l i t ana vivía en e l Es
tado de México m i e n t r a s e n 1980 e l l a a l canza 35% de l tota l . Por e l 
contrar io e n 1950 las delegaciones centrales concen t raban 75.7% de 
la población y en 1980 sólo 19.5 por c iento. 

L a expansión t e r r i t o r i a l de l a c iudad de México se h a p roduc ido 
c o n características m u y par t i cu lares e n cuanto a las fo rmas de te
n e n c i a de la t i e r ra ru ra l que ha ocupado, situación que d i feren
c ia no tab l emente a México de otros países l a t inoamer i canos . Desde 
l a época prehispánica, y sobre todo desde e l per iodo co l on ia l , pa
sando por las d i ferentes etapas poster iores de l a h is to r ia m e x i c a n a , 
h a n coex is t ido e n este país l a p rop i edad p r i v a d a y co l ec t i va de l sue
lo, e n las que están i m p l i c a d o s di ferentes g rupos sociales, cuyos en-
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f r en tamientos h a n dado o r i gen a f recuentes conf l ic tos , m u c h a s ve
ces v i o l en tos . 

L a f o r m a de p r op i edad y explotación de t ipo co l ec t i vo se dio e n 
tonces, e n e l per iodo p r e co l on i a l y durante l a C o l o n i a . 1 L a r e f o r m a 
agrar ia, a pa r t i r de 1915 volvió a establecer e l s i s t ema de ej idos, h a 
biéndose fijado, espec i f i cado y mod i f i cado luego sus características, 
a través de di ferentes n o r m a s lega les . 2 

Si b i e n l a r e f o rma agrar ia fue puesta e n práctica p l e n a m e n t e e n 
el país duran te l a administración carden is ta , en el t e r r i t o r i o del D i s 
t r i t o F e d e r a l e l l a comenzó antes, habiéndose dotado l a mayoría de 
los ejidos e n los años ve in te . Así, e n esa administración se repartió 
sólo a n a t e r ce ra parte de l a super f i c i e ej idal que se había r epar t i do 
hasta 1934; se c r ea ron 8 ejidos más y se a m p l i a r o n 23, l os que c o n 
t r i b u y e r o n c o n 23.4% de l tota l de hectáreas d is t r ibu idas e n e l D . F . 
(Cruz, M.S. , 1981). Parecería ser entonces que c o n Cárdenas sólo c u l 
m i n a l a formación de l a p r op i edad ej idal u rbana , c o n c o n s e c u e n 
cias part iculares sobre e l proceso de urbanización que se aceleró más 
tarde. 

L a t i e r r a de las c o m u n i d a d e s agrarias ( c o m u n a l y ej idal ) afectó 
cuan t i t a t i vamente l a expansión de l a m a n c h a u r b a n a de l a s i gu ien
te m a n e r a : 

a) E n el D . F . , entre 1940 y 1975, ese c r e c im i en t o se produjo e n 
52.8% sobre p rop i edad pr i vada , e n 26.5% sobre t i e r ra c o m u n a l , y 
e n 20.7% sobre p r op i edad e j idal . Así, u n poco m e n o s de l a m i t a d 
de l c r e c i m i e n t o u r b a n o se d io sobre t e r renos de las c o m u n i d a d e s 
agrarias. De 75 ejidos ex istentes e n 1938, a p r o x i m a d a m e n t e 24 per
m a n e c i e r o n intactos , 37 h a n desaparec ido y 14 están ocupados par
c i a lmen te po r usos urbanos . E n e l futuro, l a expansión u r b a n a se 
dará p r i n c i p a l m e n t e sobre t e r renos comuna l e s , que d o m i n a n al s u r 
de l D .F . 

b) E n el E s t a d o de México, l a m a n c h a u r b a n a creció 21 .9% sobre 
t i e r ra e j idal , 27 .5% sobre t i e r ra c o m u n a l , 27.8% sobre t i e r ra de pro
p i edad d i rec ta de l Estado (producto de l a desecación de l lago de Tex -
coco) y sólo 22.8% sobre t i erra pr ivada . Estas proporc iones demues
t r an c l a ramente que la c i u d a d se expandió sobre t ierras n o pr i vadas 

1 E n la época precolonial, a través de los "calpul l i " de los aztecas, y durante 
la Colonia, a través de los ejidos de los pueblos (tierras comunales que se encontra
ban a la salida de éstos y servían para el ganado, recolección de madera, etcétera). 

2 La tenencia ejidal por parte de los núcleos agrarios permite a los campesinos 
apropiarse únicamente del producto obtenido de trabajar esos terrenos, quedando 
prohibida la enajenación de los mismos; los terrenos sólo pueden ser expropiados 
por causa de utilidad pública o interés social, según lo establece la legislación agra
ria. 
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en u n a m e d i d a m u c h o m a y o r que e n e l D i s t r i t o F e d e r a l (77% de 
l a m a n c h a u r b a n a se expandió sobre t ierras de carácter público o 
co lect ivo ) . Si se t i enen e n cuen ta las p ropo rc i ones de d i ferentes t i 
pos de p r op i edad ex istentes e n los m u n i c i p i o s aún no urban i zados , 
podría a f i rmarse que e n e l futuro e l c r e c im i en to e n e l Estado de Mé
x i co se daría sobre todo en l a p rop i edad ej idal y c o m u n a l . 

E n genera l , las d i ferentes fo rmas de transformación de las t ie
rras e j idales y c o m u n a l e s a usos urbanos , d e p e n d e n de l a u t i l i z a 
ción final de las m i s m a s (para qué act iv idad, para qué sector socia l ) 
así c o m o de los agentes y m e c a n i s m o s in t e r v in i en tes , que p u e d e n 
ub icarse dent ro o fuera de l a l ega l idad ex istente . C o m o parte de las 
formas lega les se h a n dado las exprop iac i ones y las p e r m u t a s (estas 
últimas sólo hasta 1971) y entre las formas n o legales apa recen las 
invas iones , l a v en ta i l ega l de ter renos a los sectores popu la res y l a 
apropiación i legal , por parte de l cap i ta l , a través de empresas i n m o 
b i l i a r i as . 

En t r e 1938 y 1976, l a super f i c ie ej idal exprop iada pa ra obras de 
u t i l i dad pública o interés soc ia l cubrió u n poco más de 6 0 % de este 
t ipo de p rop i edad o cupada por l a m a n c h a u rbana . Esas exprop iac io 
nes fue ron para l a construcción de obras v ia les , hospi ta les , escue
las y cent ros educat ivos , zonas indust r ia l es , así c o m o pa ra e l desa
r ro l l o de con juntos hab i tac iona les de interés soc ia l . S i n embargo , 
n u m e r o s o s f racc i onamien tos para sectores a f luentes de l a soc iedad 
se h a n asentado sobre terrenos ej idales (sobre todo e n e l Estado de 
México, v i o l ando así los p r i n c i p i o s establec idos e n l a L e y de Refor
m a Agrar ia ) . Po r e jemplo , e n e l Es tado de México, 40% de ter renos 
ej idales fue ut i l i zado p a r a ese t ipo de desarro l los (Schteingart , M . , 
1981a). 

E n cuan to a l a utilización de esos ter renos por co lon ias popu la 
res, las p ropo rc i ones h a n ido en aumento , sobre todo en e l D .F . , 
m i e n t r a s que e n e l Estado de México h a n ocupado en m a y o r m e d i 
da las t i erras públicas, or ig inadas e n l a desecación de l lago de Tex-
coco, donde m u c h a s veces e l t ipo de p rop i edad aparece m u y confu
so (Schteingart , M . , 1981b). 

Has t a 1960, l a ocupación de ejidos por co lon ias populares no fue 
mayo r i t a r i a , y se daba sobre todo a través de l c r e c im i en t o na tu ra l 
de los pueb los or ig inar ios . Poster iormente , se h a observado que esas 
co l on ias c ons t i tuyen e l t ipo de uso más genera l i zado dentro de l a 
urbanización de t ierras ejidales, s i endo las invas i ones y par t i cu lar 
men t e las ventas i legales por parte de ej idatarios, las que gene ran 
l a formación de las m i s m a s (Cruz , M.S. , 1981). 

Es impo r t an t e destacar que l a ex is tenc ia de terrenos c o m u n a 
les y ej idales en el área de expansión de la c iudad no sólo afecta 
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l a formación de n u e v o s espacios u rbanos s ino que también o r i g ina 
p rob l emas específicos e n las zonas rura les inmed ia tas - i n c i d i e n d o 
de m a n e r a pa r t i cu la r e n los usos de l suelo n o urbanos q u e subsis
t en o se v a n t r a n s f o r m a n d o - y en l a población c a m p e s i n a , o l a que 
se e n c u e n t r a e n proceso de integración al m e d i o u rbano . S in e m 
bargo, esta pe rspec t i va de análisis de l c r e c im i en to u r b a n o h a s ido 
m u c h o m e n o s a tend ida , y a que e n e l estudio de l a relación entre 
lo ru ra l y l o urbano , sobre todo en l a franja e n que estos dos med i o s 
se u n e n físicamente y se v i n c u l a n más d i rec tamente , h a p reva l e c i 
do m a y o r m e n t e e l interés po r los p rob l emas de l a c i u d a d . 

A l g u n o s de los m e c a n i s m o s y procesos i n c lu i dos den t r o de l a 
problemática enunc i ada , serán anal i zados c o n u n c ier to detal le e n 
e l es tudio d e l caso que presentaremos . 

2 . E f e c t o s a m b i e n t a l e s d e l a expansión u r b a n a s o b r e el m e d i o r u r a l 

c i r c u n d a n t e 

A u n q u e se ins is te m u c h o e n l a disminución de áreas cu l t i vadas , e n 
l a degradación de los sue los y en l a pérdida de p roduc t i v i dad , a raíz 
de l a expansión u rbana , los datos que se m a n e j a n son aún bastante 
imprec isos o insuf ic ientes y todavía enormes las lagunas e n este cam
po de l c o n o c i m i e n t o . 

Según estudios rea l i zados por l a Comisión C o o r d i n a d o r a para e l 
Desar ro l l o Ag r opecua r i o de l D .F . (creada en 1977), los exce lentes 
suelos p l anos de esa en t i dad p e r m i t i e r o n su utilización agrícola e n 
f o rma i n t e n s i v a hasta p r i n c i p i o s de siglo. Luego e l los fue ron ocupa
dos por l a c iudad , y l a ag r i cu l tu ra se trasladó a las zonas altas y bos
ques. 

Existían en e l D .F . unas 40 000 hectáreas de suelo de p r i m e r a 
ca l idad de las cuales se c o n s e r v a n 1 620 hectáreas e n X o c h i m i l c o 
y Tláhuac; a s im i smo en T l a l p a n y M i l p a A l t a ex is ten ce rca de 25 000 
hectáreas de ag r i cu l tu ra de t empo ra l que está bajo u n fuerte proce
so de erosión. L a ag r i cu l tu ra de t empora l ha manten ido l a super f i 
cie cu l t i vada (alrededor de 30 600 hectáreas) entre 1959 y 1984 m i e n 
tras que l a ag r i cu l tu ra c h i n a m p e r a , y a m u y l im i t ada , se h a r educ ido 
casi a l a m i t a d en ese m i s m o per ido (pasando de 2 200 a 1 300 hec
táreas). 

E n genera l , l a ag r i cu l tu ra o cupa 31 % de l a super f ic ie de las sie
te de legac iones de l sur de l D i s t r i t o Federa l , s i endo los cu l t i vos bajo 
el régimen de t empo ra l e l maíz, l a avena y e l nopa l , y en las c h i 
nampas , las horta l izas, las plantas ornamenta les , med i c ina l es y con -
d iment i c i a s , además de l maíz. 

A pesar de que no h a d i s m i n u i d o l a super f ic ie de ag r i cu l tu ra de 
t empora l , l a c i tada Comisión Coo rd inado ra advierte sobre l a u t i l i za -
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ción inadecuada de l suelo, caracter izada por l a introducción de asen
tamien tos h u m a n o s e n t ierras de vocación agrícola, l o c u a l h a pro 
vocado e l desp la zamien to de l a a g r i cu l tu ra que se establece, c o m o 
y a d i j imos , e n zonas antes boscosas. También se señala " e l c r e c i 
m i e n t o de past iza les c o m o parte de l a ganadería ex t ens i va m a l p l a 
neada, e n det r imento de suelos agrícolas y forestales" (P rograma Rec
tor de U s o de l Suelo y Desarro l l o Agroforesta l , 1985). Ex is te , po r o t ra 
parte, u n bajo r e n d i m i e n t o de los cu l t i vos , i n f e r i o r a las m e d i a s n a 
c iona les . 

Los bosques c u b r e n 3 5 % de l a super f i c i e de las m i s m a s siete de
legac iones c o n u n a extensión de 36 000 hectáreas p r e d o m i n a n d o los 
de p ino y de oyame l -p ino . L a super f ic ie forestal sí h a su f r ido u n des
censo de a p r o x i m a d a m e n t e 15% e n e l pe r i odo 1959-1984, pero l o 
más grave es que e l c on t r o l biológico entre las especies fue a l tera
do, p e r m i t i e n d o e l su rg im i en to y acentuación de plagas. L a pérdida 
de bosques afecta l a recarga de acuíferos a l sur de l a c iudad , que 
aporta 6 m 3 por segundo, es dec i r 2 0 % de l tota l de agua que se b o m 
b e a de l subsue lo de l V a l l e de México, para c o n s u m o de l D . F . D e ahí 
también l a i m p o r t a n c i a ecológica de l a Z o n a del A j u s c o . 

L a información c o n respecto a l Estado de México es m u c h o más 
l i m i t a d a ; n o se d i spone de datos históricos que p e r m i t a n observar 
la evolución de l a situación c o n e l exp los i vo c r e c i m i e n t o m e t r o p o l i 
tano que se d io e n esta ent idad, m u c h o m a y o r que e n e l D .F . 

Los m u n i c i p i o s de l Estado de México que f o rman parte de l a Zo
n a Metropo l i tana , t i enen m a y o r impor t anc i a agrícola que e l D .F . Ade 
más de que e l porcentaje de te r renos ded icado a ac t i v idades agríco
las es super ior , l a agr icul tura de riego t iene también m u c h o más peso. 

A pesar de que las p ropo rc i ones de t i e r r a cu l t i vab le s o n i m p o r 
tantes e n e l va l le de México, e l p roduc to agrícola y l a producción 
de a l imen tos para e l c o n s u m o de l a población son re la t i vamente pe
queños. E l D is t r i t o Fede ra l y los estados de México e H ida l go , pro
d u c e n f racc iones ins ign i f i cantes de l tr igo y fr i jo l c o n s u m i d o e n ese 
va l l e . También es impor tan te señalar que u n a fracción cons idera 
ble de l a t i e r ra de riego se usa pa ra forrajes, sobre todo al fal fa. E n 
los últimos diez años se h a dado u n a transformación e n l a ag r i cu l tu 
ra, a l camb ia rse l a producción de c iertos cu l t i vos para l a a l imen ta 
ción h u m a n a , por forrajes para e l ganado. 

Estos hechos , sumados a l a baja p r oduc t i v i dad agrícola e n las 
zonas de t empora l , y a l a gran can t i dad de a l imen tos necesar ios 
para la enorme población de la c iudad de México, han concurr ido para 
con f i gurar u n a situación en l a que gran parte de los a l imen tos 
c o n s u m i d o s se i m p o r t a n de otros lugares y a veces desde grandes 
d is tanc ias (Campbe l l , 1981). E l l o p roduce u n enca r e c im i en t o de los 
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m i s m o s que se rev ier te sobre las fami l i as de meno r e s ingresos , l as 
que no p u e d e n acceder a u n a d ie ta mínimamente aceptab le . 

III. L a z o n a d e l A j u s c o 

1 . Presentación g e n e r a l y a n t e c e d e n t e s d e l p o b l a m i e n t o d e la z o n a 

L a l l a m a d a Z o n a de l A jusco se e n c u e n t r a ub i cada en e l s u r p o n i e n t e 
de l D .F . y co r responde a l a s i e r ra de l m i s m o nombre , u n a porción 
de l a co rd i l l e ra neo-volcánica que f o rma e l límite sur de l a c u e n c a de 
México, c e r rando l a an t i gua comunicación de éste c o n e l va l l e 
de M o r e l o s y e l río Balsas. L a e s t ruc tu ra p r i n c i p a l de l a s i e r ra se 
formó a l final de l m i o c e n o y poster iormente aparec ie ron n u m e r o s o s 
vo l canes ( c omo e l X i t l e y e l T eu t l i ) l os cuales arro jaron lavas basál
t icas que f o r m a r o n a m p l i a s l l a n u r a s de malpaís, c omo l a de l Pedre
gal de San A n g e l (Comisión C o o r d i n a d o r a pa ra e l Desa r r o l l o A g r o 
pecuar i o d e l D .F . , 1980). 

E n e l A jusco no ex i s ten corr ientes que p u e d a n c las i f icarse c o m o 
ríos, y sólo e n l a época de l luv i as se t r a n s f o r m a n e n a r r oyos t o r r e n 
cia les. E n toda esta región pedregosa, e l agua de l l u v i a se filtra y 
f o rma m a n t o s subterráneos que b r o t a n c o m o m a n a n t i a l e s e n a l gu 
nos sit ios, c o n aguas m u y puras y l i m p i a s . A s i m i s m o , e l l a se h a 
reservado c o m o Parque N a c i o n a l por sus recursos forestales, que 
i n c l u y e n coni feras , árboles de maderas b landas , p r e d o m i n a n d o los 
p inos y e l o y a m e l (Reyes, A . 1981). 

Desde l a época prehispánica, e n esta z o n a y e n otras áreas d e l 
sur de l D .F . , ex i s t i e ron n u m e r o s o s pueb los indígenas; e l los fue ron 
prov is tos de ter renos c o m u n a l e s , durante l a Co l on i a . Pe ro desde e l 
s ig lo XVIII c o m e n z a r o n a surg i r las hac i endas c u y a expansión se 
produjo sobre todo duran te e l siglo pasado, a costa de las c o m u n i d a 
des indígenas. 

Por su parte, las indus t r i a s de tejidos, h i l ados y pape l , empeza 
r o n a desarro l larse a med i ados de l siglo xix, e m p l e a n d o a pob lado
res de l a zona . Éstos, a l pe rder sus prop ias t ierras, no t u v i e r o n o t ra 
a l t e rnat i va que emplearse c o m o j o rna l e ros en las hac iendas , y a l gu
nas veces también c o m b i n a r o n las tareas agrícolas c o n las fabri les, 
e n las indus t r i as loca les ( D u r a n d , J . , 1983). 

A raíz de l a r e f o rma agrar ia y , c o m o y a señalamos, duran te los 
años ve inte , se produjo l a dotación de los ejidos de l a zona , a pa r t i r 
de l a expropiación de las hac iendas . Pero l a dotación de ej idos n o 
fue suf ic iente para sat is facer las neces idades agrícolas de los hab i 
tantes de los pueblos , básicamente debido a l a ca l idad de las t ierras 
entregadas. E n genera l éstas e ran de agostadero (pedregosas, inúti-
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l es para l a agr i cu l tura ) ; u n a pequeña proporción era de t e m p o r a l 
y n i n g u n a de riego. 

Po r estas razones y c o m o c o n s e c u e n c i a además de l a u m e n t o de 
l a población, se so l i c i ta ron las amp l iac i ones de los ejidos, que se otor
garon p r in c i pa lmen t e e n l a administración cardenista , pero que t a m 
poco fue ron suf ic ientes pa ra sat isfacer las neces idades de los c a m 
pes inos. A los prop ie tar ios de las hac i endas y r anchos agrícolas 
afectados se les reconoció u n a indemnización, protegiéndose ade
más sus me jores t i erras (Lugo y Bejarano, 1981). 

Así entonces , e n los p r i m e r o s años de l repar to agrar io , se mejo
ró e l n i v e l de v i d a de los e j idatar ios limitándose e l proceso de pro le -
tarización; pero él no p u d o frenarse po r m u c h o t i empo , deb ido a l a 
extensión y l a ca l i dad de las t i erras que se r epa r t i e r on . C o n e l per io 
do ca rden i s ta terminó e l proceso de r e f o r m a agrar ia e n esta z o n a 
y comenzó también l a l en t a desintegración de los ejidos. 

L a explotación forestal fue m u y impo r t an t e para a lgunos pue
b los . T a n t o los bosques c o m u n a l e s c o m o ej idales fue ron usados e n 
a lgunos casos pa ra e l c o n s u m o pe r sona l de l os campes inos , o p a r a 
v ende r l a m a d e r a e n e l mercado , y e n otros casos se entregaba e n 
concesión a las fábricas de pape l Lore to y Peña Pobre . Es to condujo 
a l a depredación de los bosques y e n a l gunos casos se agotaron los 
recursos de c o m u n i d a d e s que dependían e n g ran m e d i d a de l a ex
plotación de los m i s m o s ( D u r a n d , J . , 1981). 

2. El ejido de San Nicolás T o t o l a p a n 

Dotación y ampliación del ejido 

Los procesos de formación, utilización y transformación de l ej ido 
de San Nicolás To to l apan , sobre e l cua l se h a p roduc ido u n a parte 
impor tan t e de l a urbanización de l a zona , nos permitirán p ro fund i 
zar e n e l c o n o c i m i e n t o de los conf l i c tos generados por l a t enenc i a 
de l a t i e r ra , y de sus consecuenc ias soc ioambienta les . 

L a descripción se basará p r i n c i p a l m e n t e e n l a información que 
h e m o s encon t rado e n los a rch ivos de l a Secretaría de l a Re f o rma 
Ag ra r i a así c omo en los datos prov is tos por a lgunos in f o rmantes 
c lave. 

Desde med iados de l siglo pasado los hab i tantes de l poblado de 
San Nicolás To to l apan c o m e n z a r o n a ser despojados de sus t ierras 
por el dueño de l a hac ienda L a Eslava, d on Fernando de Teresa " p r i n 
c ipa l acaparador y responsable de l a tala inmoderada de los bosques" . 
También los prop ie tar ios de las hac i endas E l A r e n a l y L a Cañada 
así c o m o l a fábrica de h i l ados L a Magda l ena i n v a d i e r o n aque l los te-
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t renos y estas s i tuac iones fueron denunc i adas por los pob ladores e n 
1920, c u a n d o r e c u r r i e r o n a l a Comisión N a c i o n a l A g r a r i a (CNA) pa 
r a que se les r e s t i tuye ran sus t ierras, amparándose e n títulos ced i 
dos por " m e r c e d r e a l " e n 1536. E n 1921, se señalaron n u e v o s ata
ques a sus te r renos , sobre todo po r l a fábrica de tejidos L a H o r m i g a , 
que u t i l i z aba e l agua d e l río M a g d a l e n a c o m o fuerza m o t r i z , hab i en 
do d i s m i n u i d o s u cauda l , y hab i endo agotado además va r i o s m a n a n 
tiales que s i e m p r e pe r t enec i e r on a ese pueb lo . 

A pesar de que los acusados se defendieron alegando que sus ac
c iones e r a n legales y que poseían títulos de p r o p i e d a d de sus 
t i e r ras 3 l o s d e m a n d a n t e s i n s i s t i e r o n en l a s o l i c i t u d de restitución de tie
r r a s , m o n t e s y a g u a s que les pertenecían. 

Resu l ta in teresante resal tar que e n u n a carta e n v i a d a a l p res i 
dente de l a Comisión N a c i o n a l A g r a r i a de l D . F . por l a j u n t a de v ec i 
nos de l p u e b l o de San Nicolás T o t o l a p a n en 1921, se d e n u n c i a b a l a 
continuación de l a abus i va explotación de maderas (a pesar de l a 
o rden de suspensión de l a ta la de montes ) , l a cua l p rovocaba u n aflo
j a m i e n t o de las t ierras vegetales que serían arrastradas p o r las l l u 
v ias, pe r jud i cando así e l va l o r de l os ter renos que estaban so l i c i t an 
do. Se a f i rmaba que frente a l a pe rspec t i va de l a restitución de esas 
t ierras a sus anter iores prop ie tar ios , se habían dejado grandes ex
tens iones c o m o l a " p a l m a de l a m a n o " , además c o n fatales conse
cuenc ias p a r a e l c l i m a de l a c i u d a d de México. E l c o n t e n i d o de esta 
c a r t a m u e s t r a q u e y a e n esta época l o s h a b i t a n t e s de los p u e b l o s y l o s 
c a m p e s i n o s veían c o n c l a r i d a d los efectos q u e las a c c i o n e s d e p r e d a d o 
r a s de los h a c e n d a d o s podrían t e n e r s o b r e el e q u i l i b r i o ecológico de l a 
c i u d a d , p r o d u c i e n d o u n fuerte d e t e r i o r o a m b i e n t a l , t e m a s q u e serán p r e 
s e n t a d o s muchísimo más t a r d e p o r el p o d e r público. Por o t ra parte, es 
impor tan te resal tar e l mane jo de todo t ipo de recursos po r parte de 
los propie tar ios que i b a n a ser afectados, y que empeo ra r on aún más 
las c ond i c i ones de l reparto agrario, y a bastante poco favorables pa
r a los supuestos bene f i c iados . 

E n 1922, l a C N A resolvió que n o procedía l a restitución de 50 000 
hectáreas so l i c i tada po r e l pueb lo , a legando que las firmas d e l v i 
r r e y en los documen to s presentados e ran apócrifas, reconociéndo
se e n camb io l a au t en t i c i dad de los títulos de l a h a c i e n d a L a Es l ava . 
E n 1923, se p ropuso en tonces la dotación de tierras a los h a b i t a n t e s 
del p o b l a d o pa ra lo c u a l se levantó u n censo que indicó l a ex i s t enc ia 
de 282 je fes de fami l i a , de los cuales 125 e r a n obreros, 12 comer -

: i Por ejemplo, la familia De Teresa alegó que la hacienda La Eslava fue adqui
rida en subasta pública en 1783; de ahí pasó a propiedad de diferentes personas has
ta que en 1865 la adquirió el padre de don Fernando de Teresa. 



460 ESTUDIOS DEMOGRÁFICOS Y U R B A N O S 

ciantes, 2 electr icistas, 3 empleados, 10 mujeres domésticas y 3 obre
ras; sólo 111 i n d i v i d u o s r e su l t a ron sujetos de dotación. D e las 1 401 
hectáreas dotadas, 1 198 co r r e spond i e r on a m o n t e y 101 a t ierras de 
t empora l ; 1 300 hectáreas fueron tomadas de l a hac i enda L a Es lava . 

E n 1929, los representantes d e l ej ido r ea l i z a ron u n a n u e v a g e s 
tión p a r a c o n s e g u i r l a restitución de las tierras, y a que las entregadas 
e r an m u y r educ idas y e n m u y pequeña m e d i d a servían p a r a l a agr i 
cu l tu ra . E n t o n c e s r e c u r r i e r o n a l A r c h i v o G e n e r a l de l a Nación p a r a 
obtener cop ias que l e g i t ima ran sus derechos ; a pesar de que se re
conoció s u au ten t i c i dad , las autor idades agrar ias a r g u m e n t a r o n que 
n o e ra pos ib l e r evocar u n a resolución p r e s i d enc i a l que negaba esa 
restitución. 

E n 1935, se solicitó l a ampliación del ejido, a par t i r de l a expro
piación de te r renos de las hac i endas L a E s l a v a y L a Cañada. A n t e s 
de l a afectación L a E s l a v a tenía 4 600 hectáreas; perdió 1 300 e n l a 
p r i m e r a dotación a San Nicolás T o t o l a p a n y 348 hectáreas e n l a do
tación a San Andrés Toto l tepec . E n 1973, e l l a contaba aún c o n 2 952 
hectáreas, de las cua les sólo 24 e r a n de t e m p o r a l y e l resto de agos
tadero y m o n t e ; 400 q u e d a r o n c o m o pequeña prop i edad y las 2 552 
restantes se afectarían a l a ampliación y dotación de ej idos, de las 
cua les 1 300 le corresponderían a S a n Nicolás T o t o l a p a n . S i n embar 
go, t en i endo e n c u e n t a que u n a parte de l Parque N a c i o n a l " C u m 
bres de l A j u s c o " 4 se encont raba e n esa h a c i e n d a (son t ierras inafec-
tables p o r decreto p r es idenc i a l de 1937) deberían exc lu i r se de las 
a fectac iones ej idales (1 722 hectáreas). Descon tada esa super f i c i e , 
a San Nicolás T o t o l a p a n le c o r r e spond i e r on e n de f in i t i va sólo 612 
hectáreas (y a San Andrés To to l t epec 94 hectáreas). E v i d e n t e m e n t e 
esas tierras f u e r o n m u y i n s u f i c i e n t e s p a r a las n e c e s i d a d e s de los p o b l a 
d o r e s y mínimas c o m p a r a d a s c o n l a s s o l i c i t a d a s en restitución, las que 
además h u b i e r a n p e r m i t i d o a los campes inos d i sponer de extens io
nes más adecuadas p a r a l a ag r i cu l tura . 

Las r es t i tuc iones de t ierras no fue ron aceptadas po r las autor i 
dades e n l a mayoría de los casos que conocemos , dentro de l D i s t r i 
to Fede ra l . 

E l re lato que h e m o s presentado c o n f i r m a algunas tendenc ias y a 
señaladas an t e r i o rmen t e y que se h a n observado tanto e n e l repar
to agrar io a n i v e l de l D . F . c o m o más específicamente e n e l sur de 

4 E n 1937 el presidente Cárdenas creó el parque nacional "Cumbres del Ajus
co" que comprendía la gran parte de los bosques del sur del D.F. En 1938 se amplió 
la Reserva de Repoblación Forestal para proteger la totalidad de bosques del D.F. E n 
1947 el presidente Miguel Alemán expidió un decreto concesionando la explotación 
de los bosques a las fábricas de papel Loreto y Peña Pobre; con esto se redujeron 
los linderos de ese parque nacional a 920 hectáreas, (COCODA, 1982). 
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esa ent idad (momento histórico de las dotaciones; reparto i n su f i c i en 
te de t i e r ras ; m a l a ca l i dad de las m i s m a s , etcétera). 

N o s h a p e r m i t i d o también observar cómo se d i e r o n l o s con f l i c 
tos entre hacendados y campes inos , no sólo po r l a t i e r r a s i n o t a m 
bién p o r otros r ecursos na tura l es c o m o e l agua y los bosques , así 
c o m o e l p a p e l que jugó e l Estado frente a c ier tas d e m a n d a s campe 
s inas ( como las res t i tuc iones ) . Pe ro quizás u n o de los aspec tos más 
s igni f icat ivos que h a surg ido de l análisis es e l que se re f iere a l a t e m 
p r a n a degradación de l m e d i o amb i en t e ( m u y ante r i o r a l a u r b a n i z a 
ción de l a zona) y a las r e l ac i ones entre explotación d e l t e r r i t o r i o 
por agentes propietar ios y capitalistas, enfrentamientos socia les f ren
te a l repar to agrar io y de ter ioro de los r ecursos na tura l es . V e r e m o s 
cómo continúan o se m o d i f i c a n estas r e l ac i ones e n l a e t apa s i gu i en 
te de desar ro l l o de l a z o n a e n es tud io . 

L a urbanización del ejido 

Después de ana l i za r los antecedentes de l pob l am i en t o y l a e vo lu 
ción de l a t e n e n c i a de l a t i e r ra , t ra ta remos de observar qué h a o c u 
r r i do c u a n d o e l c r e c i m i e n t o de l a población y l a expansión de l área 
u r b a n a c o m e n z a r o n a p r es i ona r sobre l a zona . E n esta e tapa los se
ñalados conf l i c tos entre prop ie tar ios rura les y ej idatarios, o hab i tan
tes de los pueb los , pasa ron a segundo p lano (aunque a veces vue l 
v e n a actual i zarse ) aparec i endo e n l a e scena s u b u r b a n a nuevos 
agentes socia les ( f raccionadores, co lonos , nuevos o rgan i smos públi
cos encargados de l desarro l lo de l a c iudad) que h a c e n más c o m p l i 
cada l a t r a m a de r e l ac i ones y p r o v o c a n a l m i s m o t i empo u n a d iver 
sificación de en f r en tamien tos así c o m o n u e v a s s i tuac iones socia les 
c o n relación a lo u rbano -amb i en ta l 

C o m o y a lo h a n señalado a lgunos estudios (Durand , J . , 1983; L u 
go y Bejarano, 1981) l a c i u d a d de México creció no tab l emente hac i a 
e l su r e n los años c i n c u e n t a y sesenta. Obras impor tan t es c o m o l a 
construcción de l a C i u d a d U n i v e r s i t a r i a y de l periférico, l a rea l i za
ción de con juntos hab i tac iona l es p r o m o v i d o s por e l Estado ( como 
l a U n i d a d Independenc ia ) , i n d i c a n que l a acción pública jugó u n pa
pe l impor tan t e e n este c r e c i m i e n t o . También a lgunas p r o m o c i o n e s 
pr i vadas s i gu i e ron a l a obra pública y entre e l las es necesar io m e n 
c i ona r l a aper tura de los pedregales, c o m o z o n a res idenc ia l para sec
tores de altos ingresos. E l g ran a u m e n t o de l a población de T l a l p a n , 
M a g d a l e n a Con t r e ras y X o c h i m i l c o e n las últimas décadas ( cuadro 
2) expresa jus tamente esta fuerte expansión de l a c i u d a d hac i a el 
Sur . Las exprop iac i ones ej idales para rea l i zar estas obras fueron n u 
merosas , m i e n t r a s que l a p e r m u t a permitió que e l e legante fraccio-
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n a m i e n t o r e s i d enc i a l de E l Pedrega l se desar ro l l a ra sobre los ej idos 
de T l a l p a n y San Jerónimo Acúleo. 

C U A D R O 2 

Crec im ien to de la población en las delegaciones del sur del Distr i to 
Federal (1950-1980) 

Tasa de crecimiento 
Número de habitantes a n u a l 

Delegaciones 1 9 5 0 1 9 6 0 1 9 7 0 1 9 8 0 1 9 6 0 - 1 9 7 0 1 9 7 0 - 1 9 8 0 

M. Contreras 21 955 40 724 77 442 173 105 6.2 7.6 
Tla lpan - 61 195 135 105 363 974 7.5 9.2 
Xochimi lco — 70 381 119 073 217 481 5.1 5.8 
Tláhuac — — 64 451 146 923 — 7.8 
Mi lpa Alta - — - 53 616 - -
Total D.F. 2 931 542 4 833 102 6 963 286 9 373 353 

R e l a c i ó n 
p o b l a c i ó n 
d e l e g a c i o n e s 
p o b l a c i ó n D . F . 

0_7 3_5 5_6 10_2 

F u e n t e s : C e n s o s de Pob lac ión v V i v i e n d a . 
N o t a : L a t a s a de c r e c i m i e n t o a n u a l d e l a poblac ión s e ca lcu ló de l a m i s m a f o r m a q u e e n e l 

c u a d r o 1. 
A l g u n a s d e l e g a c i o n e s n o p r e s e n t a n in formac ión p a r a a l g u n o s años, p o r q u e aún n o e s t a b a n 
i n c o r p o r a d a s a l a Z o n a M e t r o p o l i t a n a 
L l a m a la atención el g r a n c r e c i m i e n t o de T l a l p a n en la década de l e s s e t e n t a , a s i c o m o el a u m e n t o 

c n n s i i l c r a h l c d e l ¡icso de l a s d e l e g a c i o n e s de! .••ni en c! c o n m i n a d , ! l l I 

L a Z o n a de l A jusco se u rban i z . en los sesenta y sobre todo e n 
los se tené 3 través de nuevos asi -¡mientas para sectores med i o s 
v p o p u l a d o . E l análisis de l surgirn ¡tinto y evolución de la z o n a u r b a 
na ejidal de San Nicolás T e t o t a p a n , e j emp l i f i ca e n parte los c o m i e n 
zos de esa urbanización. 5 

Los d o c u m e n t o s que h e m o s consu l tado e n e l a r ch i vo de l a SRA, 
i n d i c a n que en 1959 se d e m a n d a r o n nuevos solares u rbanos pa ra 
ub i ca r a los hijos de los ej idatarios que y a no tenían lugar e n e l pue 
blo . Se so l i c i t a ron 250 lotes e n l a parte su r d e l poblado, y a que sus 

s Las z i m a s u r b a n a s ándales se crean, en general, a través de una resolución pre
sidencial, v están reservadas, en principio, como zonas habitacionales para los ejida
tarios. Sin embargo, ellas han servido de base para la formación de muchas colonias 
populares sobre terrenos ejidales, en la ZMCM . Esto se explica a partir de la posibili
dad que. concede la legislación agraria para que los solares que excedan las necesida
des de los ejidatarios puedan ser vendidos a otras personas: los "avecindados". (Var-
lev, Ann, 1985). 
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características topográficas y l a cercanía c o n aquél e r an idea les pa 
r a crear l a n u e v a z o n a u rbana . 

Pero desde e l m o m e n t o e n que se c o m e n z a r o n a m a r c a r los l i n 
deros su rg i e r on las i r r egu lar idades tanto por e l cobro d e l des l inde 
c omo po r l a repartición de lotes a personas ajenas a l e j ido. E n t r e 
los d o c u m e n t o s rev isados se h a n encont rado muchísimas cartas e n 
las que se so l i c i taba l a intervención de las autor idades agrar ias p a r a 
que dec id i e ran , e n casos de l i t ig io (que e r an n u m e r o s o s p o r ventas 
reiteradas de l m i s m o lote), a quién se daba posesión de l a t ierra. Tam
bién se pedía e l aux i l i o de l a policía pa ra ev i tar que c o n t i n u a r a n l as 
ocupac i ones i legales. 

Así, a pa r t i r de la creación de l a z o n a u r b a n a se inició u n proceso 
de especulación e n l a que i n t e r v i n i e r o n personas ajenas a l ejido y 
hasta func i onar i os de l en tonces D e p a r t a m e n t o de A s u n t o s Ag ra r i o s 
y Colonización (DAAC) . H a c i a fines de ios años sesenta se presenta
b a n acusac iones concre tas por l a v e n t a i l ega l de terrenos : acusac io 
nes de u n pres idente d e l C o m i s a r i o E j ida l c on t r a s u antecesor ; de 
co lonos c on t r a e l Comisa r i ado , etc. También se d e n u n c i a b a que u n 
g rupo de pob ladores formó e n 1969 u n a Unión de Co l onos de l a C o 
l o n i a Pedrega l y bajo esta denominación encabezó u n m o v i m i e n t o 
pa ra apoderarse de solares urbanos . 

A raíz jus tamente de todas las acc iones i legales desarro l ladas e n 
l a c o l on i a y de l a con f l i c t i va situación existente , los co l onos so l i c i ta 
r on , a pa r t i r de 1976, l a regularización de l a m i s m a . Así, e n 1980, 
l a Comisión para l a Regularización de l a T e n e n c i a de l a T i e r r a 
(CORETT) expropió u n a super f ic ie de 28 hectáreas de l a zona , c o n e l 
fin de lo t i f i car y dar titulación lega l a favor de los ocupantes , pa ra 
lo cua l se indemnizó a los c j idatar ios. Esta es en la ac tua l idad la úni
ca c o l on i a ( l l amada Pedregal ) que se h a regu lar i zado en esta parte 
de l A jusco . 

Resul ta interesante destacar, c omo coro lar io de esta descripción, 
que u n a urbanización que c o m i e n z a a par t i r de u n acto l ega l se p ro 
duce luego dentro de ta l juego de conf l i c tos po r l a t i e r ra que t e r m i 
n a s iendo objeto de u n acto de regularización, c o n lo c u a l se con f i r 
m a lo señalado e n a lgunas inves t i gac iones y a menc i onadas sobre 
e l t e m a (Var ley , A. , 1985). 

Además de los conf l i c tos que se p r o d u c e n a par t i r d e l desarro
l l o de l a z o n a u r b a n a ej idal , aparecen e n esta etapa nuevos en f r en -
tamientos entre ej idatarios y hacendados . 

Por e jemplo , e n 1975, e n te r renos que antes pertenecían a l a 
f am i l i a De Te resa , se construyó u n c lub depor t i vo d e n o m i n a d o Jar 
d ines de Es lava , y los ej idatarios d e n u n c i a r o n que para esa construc
ción se habían invad ido t ierras de San Nicolás To t o l apan y Padier-
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n a . E n 1980 vue l v e a presentarse u n con f l i c to (que aparece e n l os 
a rch i vos de l a SRA) po r l a posesión de 23 hectáreas, ent re l a f a m i l i a 
D e T e r e s a y los ej idatarios. Estos i n s i s t en e n que los t e r r enos co
rrespondían a l a ampliación de l ej ido, l o c u a l es negado p o r los D e 
Te resa . 

E v i d e n t e m e n t e , c u a n d o los t e r r e n o s p e d r e g o s o s q u e n o tenían n i n 
gún v a l o r agrícola, p u e d e n ser u s a d o s p a r a a c t i v i d a d e s u r b a n a s , los c o n 
f l i c t o s p o r l i n d e r o s se a c t u a l i z a n y los dueños de las hac i endas , que 
a l m o m e n t o de las dotac iones y a m p l i a c i o n e s n o p r e s t a ron m u c h a 
atención a esos trazados, v u e l v e n a r e c l amar sus t ierras , creándose 
nuevas zonas de conf l i c to . 

También (aunque pos ib lemente e n m e n o r medida ) aparecen en -
f r en tamientos entre e j idatarios y e l Estado. Se h a n detectado re
c l amos de ej idatarios afectados p o r exprop iac i ones a favor de e m 
presas d e l Estado ( la Compañía Fede ra l de E l ec t r i c idad ) , que n o 
habían s ido i n d e m n i z a d o s . 

Ve r emos cómo se comple ta este cuadro de enfrentamientos, con
f l ictos y l u chas , a l es tud ia r de f o r m a más de ta l lada los a s e n t a m i e n 
tos i r r egu la res de l a zona . Pero antes quisiéramos hace r r e f e r enc ia 
a l desarro l l o agrar io ac tua l de l ej ido, y a l a situación de l os ej idata
r ios , aspectos necesar ios pa ra prec i sa r e l comp le j o p a n o r a m a de es
ta z o n a e n transición (sobre todo de sus cond i c i ones amb i en ta l e s 
rec ientes ) , y pa ra en t ende r me j o r e l contex to e n que se h a n dado 
las l u c h a s de los co l onos de los asen tamien tos i r regu lares . 

E n u n a ent rev i s ta rea l i zada a l pres idente de l C o m i s a r i a d o E j i -
da l de San Nicolás To to l apan , éste manifestó que el ejido cuen ta ac
tua lmen t e c o n u n a z o n a boscosa, o t ra de sembradío, m o n t e s c o m u 
nales y u n a zona de agostadero, donde se asen ta ron a lgunas de l as 
co lon ias que presen ta remos más adelante . E n él hab i t an 450 ej ida-
t r r i os , a l gunos de los cua les c u l t i v a n maíz, papa, haba y avena fo
rrajera (para los a n i m a l e s de carga) e n las 500 hectáreas de ter renos 
de t empo ra l , pero reconoció que los r e n d i m i e n t o s e ran m u y bajos 
(med i a t one l ada po r hectárea) y que e l ej ido tendía a desaparecer 
po rque "se obt iene más trabajando fuera de él, e n los emp l eos u r b a 
n o s " . 6 Las fábricas de h i lados y tej idos, c o m o se dijo, daban trabajo 
a pobladores de l a zona, pero fueron cerrando en l a década 1955-1965, 
po r su retraso tecnológico y por l a c o m p e t e n c i a de las fibras sintéti-

6 En un informe sobre la situación actual del ejido elaborado por la Comisión 
Coordinadora de Desarrollo Agropecuario del D.F., se hace hincapié en la necesidad 
de dar atención técnica al ejido, en el que no se ha aplicado ningún programa agro
pecuario para ayudar a los campesinos a disminuir las pérdidas que han tenido por 
razones meteorológicas, plagas y enfermedades, falta de recursos materiales, etc. Se 
pierde, por esas razones, casi la mitad de los cultivos. 
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cas ( D u r a n d , J . , 1983); l os e j idatar ios en tonces se e m p l e a n e n o t r a s 

indust r ias de l a c i u d a d o e n los serv ic ios u rbanos . 
P o r lo que se re f iere a l a explotación forestal e l e n t r e v i s t a d o ex 

presó que e l ejido había t en ido u n contrato c o n las fábrica^ d e ü a p e l 

Lore to y Peña Pobre, a través de l a concesión que se l e s 'había otor
gado (nota 4). E r a l a SRA l a que fi jaba e l p r ec i o que e r j a compañía 
debía, pagar a los e j idatar ios, pero a par t i r de 1982 l o s f . j idatarios i m 
pl icados lograron negoc ia r d i rec tamente c o n aquélla^ y obtener me
jores precios; s i n embargo , aceptó que e l pago e ra insu f i c i en te cu 
b r i endo sólo e l sa lar io de los trabajadores ( " l o^ ej idatarios están 
regalando l a m a d e r a " ) . 7 

E l pres idente d e l C o m i s a r i a d o E j ida l d e n u n c i a b a enfáticamen
te las " i n vas i ones " de t e r renos po r los c o l o n r j S y a a lgunas autor ida
des que los apoyaban (autor idades a g r a r i a ^ y de legacionales ) atr i 
b u y e n d o e n parte a esas o c u p a c i o n e s l ab ' a j a de l a p r o d u c t i v i d a d de 
los terrenos agrícolas ( aunque reconoc ió que las co l on ias se ub ica 
r o n en t ierras de agostadero) . 

Resultó c laro, de esta en t r e v i s t a , q u e el Comisa r i ado E j ida l veía 
a los co lonos c o m o sus m a y o r e s enemigos , a pesar de que también 
había t en ido con f l i c tos con . o t ros agentes sociales. 

Las numerosas d e n u n c i a s q u e h a n aparec ido cont ra los com i sa -
nados po r l a v e n t a de t ie rras d e l ejido (que les h a p e r m i t i d o enr i 
quecerse en los últimos años) y e l obstáculo que las invas i ones por 
parte de co lonos pobres ipueden s ign i f i car para l a concresión de esas 
ventas y la acumulación de d inero , explicarían la posición de las auto
ridades ejidales c on t r a las co l on ias populares . Esta posición co inc i 
de a s im i smo c o n las pieácticas repres ivas de a lgunos o rgan ismos de l 
Estado con relación a l o s co lonos, dadas las v incu lac iones entre auto
ridades ejidales, e l p a r t i d o o f i c ia l y func ionar i os públicos, lo cua l no 
niega, a veces, l a p r e s e n c i a de en f rentamientos entre estos últimos. 8 

7 En la Memor ia de 1978-1982 de COCODA , ya citada, se decía que las fábricas 
Loreto y Peña Pobre deberían salirse del D.F. por sus grandes efectos contaminan
tes, y por el gran consumo de agua requerido. Ello implicaba lógicamente cancelar 
la concesión sobre su aprovechamiento de los bosques del D.F., concesión que, ade
más, se derivó de una emergencia (a fin de evitar, por la guerra, la paralización de 
las actividades de la fábrica) y tuvo un carácter povisional. La fábrica fue por fin clau
surada en 1986. ' 

8 Cuando hablamos de los ejidos debemos hacer una diferenciación entre los 
ejidatarios y los miembros del Comisariado Ejidal; estos últimos han sitio los cine han 
vendido los terrenos con la tolerancia, en general, de las autoridades agrarias ( N u -
ñez, O., 1984). Sin embargo, tampoco existe una "unidad" permanente'entre estos 
actores y ello se expresa en las declaraciones del presidente del Comisariado Ejidal 
que hemos entrevistado. 
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3 . L o s a s e n t a m i e n t o s i r r e g u l a r e s d e l A j u s c o 

C o n t i n u a n d o c o n e l análisis de l a urbanización de l a zona, nos refe
r i r emos a las co lon ias que desde med i ados de l a década de los se
tenta c o m e n z a r o n a fo rmarse a l a a l tu ra de l k m 7-8 de l a carretera 
panorámica P icacho-A jusco , e n l os t e r renos que se encuen t ran ubi 
cados más a r r iba de l a vía de l f e r roca r r i l a Cue rnavaca y cercanos 
a l a c i tada c o l o n i a Pedrega l . E l las s u m a n ac tua lmente 11 c o n apro
x i m a d a m e n t e 25 000 habi tantes y se h a n desarro l lado, e i i parte, so
bre terrenos correspondientes al ejido de San Nicolás Toto lapan (121 
hectáreas), en parte, sobre e l ej ido de San Andrés Toto l tepec (sólo 
15 hectáreas) y sobre prop iedades e n l i t ig io de la fami l ia De Teresa 
(89 hectáreas). Según man i f e s ta ron los co lonos , h a existido u n a sub
división, en c ier ta m e d i d a art i f ic ia l , de a lgunas de estas colonias pro
m o v i d a por las autor idades por razones políticas. 

L a población asentada h a proven ido , e n parte, de l a p rov inc i a 
pero sobre todo de l D.F . , e n a lgunos casos a raíz de desalojos provo
cados por l a realización de obras públicas, c o m o los ejes viales Se
gún a lgunos estudios 9 6 2 % de las fami l ias ganaba en 1984-1985 me
nos de l sa lar io mínimo, 15% e l sa lar io mínimo y 15% de 1 a 1 5 ese 
salar io . A s i m i s m o , a p r o x i m a d a m e n t e 36% de l a población trabajaba 
e n e l sector secundar io , sobre todo e n l a construcción, habiendo 
aumen tado e n los últimos años l a desocupación, par t i cu larmente a 
par t i r de l a cr is is que afectó fuer temente a esa act iv idad 

E n general, las colonias poseen v iv iendas bastante precarias, aun
que la proporción de aquéllas construidas c o n materiales sólidos varía 
según e l asentamiento . E n cuanto a los serv ic ios , cuentan con letr i
nas rud imen ta r i a s y l a provisión de agua se r ea l i z a comúnmente a 
través de tambos, de donde sa len mangue ras que d is t r ibuyen e l lí
qu ido , por gravedad, hasta las v i v i endas . Los equ ipamientos como 
escuelas, " k i n d e r " , centros de sa lud , ex is ten sólo en algunas colo
nias, sobre todo en aquéllas donde l a organización comuni ta r i a h a 
sido más fuerte. 

Aquí nos re fer i remos p r i n c i p a l m e n t e a las colonias Bosques, 2 
de Oc tubre y Belvedere, que h e m o s ten ido l a opor tun idad de cono
cer mejor, a través de entrevistas c o n pobladores o dir igentes de sus 
organizac iones , de documentos prov is tos por ellos m i s m o s , o elabo
rados por g rupos de apoyo fo rmados por estudiantes y profesionis
tas que han estado co laborando c o n los colonos. 

9 Nos referimos a datos obtenidos de una encuesta que se aplicó a los colonos 
y que constan en la tesis para optar al título de arquitecto, de Villegas, B., Pulido, 
L. y Ávila, J . : Ajusco: conservación ecológica y d e s a r r o l l o u r b a n o , que estaba en proceso 
de finalización en 1985. 
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E l análisis de estas co lon ias , de sus organ i zac iones y l u c h a s p o r 
mantene rse e n e l lugar , de sus en f r en tamien tos c o n e j idatar ios, ex 
hacendados de l a zona , y sobre todo ins t i tuc i ones de l Es tado , nos 
permitirá en tender las t rans formac iones más rec ientes de l a proble
mática soc i o -ambien ta l y sobre todo extraer a lgunas c o n c l u s i o n e s 
c o n respecto a l a c o n t i n u i d a d de c ier tos procesos históricos, y a las 
pos ib i l idades de c a m b i o que los sectores popu la res u r b a n o s p u e d e n 
esperar a pa r t i r de nuevas propuestas y m o v i l i z a c i o n e s . 

L a s c o l o n i a s B o s q u e s , 2 de O c t u b r e y B e l v e d e r e 

(Orígenes, organización y evolución socio-espacial ) 

Bosques fue l a p r i m e r a c o l on i a que se asentó e n l a z ona ; los pob la 
dores c o m p r a r o n las t i erras a los ej idatarios de San Nicolás To to l a -
pan, c o n los que resultó difícil ponerse de acuerdo e n l o s prec ios . 
E l a sen tamien to comenzó hac i a 1975, y al año s iguiente ex i s t i e r on 
tres in ten tos de desalojo, según l os co lonos, p o r parte de e j idatar ios 
y policías dis frazados. C o m o no se consiguió desalojar a l a pob la 
ción se p ropuso s u reubicación e n los basureros de Santa C r u z M e -
yehua l co . 

Bosques h a pasado po r var ias etapas organizat ivas . A l p r i n c i p i o 
l a c o l on i a es tuvo con t ro l ada po r l a Confederación N a c i o n a l de Or 
ganizac iones Popu lares (CNOP), l a cua l se alió a F ranc i s co de l a C r u z 
( conoc ido líder de u n a c o l o n i a popu lar , que terminó e n prisión); es
to generó u n a serie de conf l i c tos y u n gran descontento entre los 
pobladores, a par t i r d e l c u a l surgió u n a n u e v a d i r ec t i va que desem
bocó e n e l Conse jo G e n e r a l de Representantes , organización demo
crática, i ndepend i en t e de par t idos políticos, c o n u n a a m p l i a par t i c i 
pación de los co lonos a través de sus representantes de m a n z a n a 
o sector. 

L a c o l o n i a 2 de Oc tubre , por su parte, se ub i ca e n g r an m e d i d a 
sobre e l m i s m o ejido que l a anter ior , pero u n a parte co r r e sponde 
a l a m e n c i o n a d a zona e n l i t ig io de la f am i l i a De Teresa . 

E n 1977 ex i s t i e ron r u m o r e s de desalojo de los pob ladores y és
tos c o m e n z a r o n a organizarse cons t i tuyendo e n 1978 l a Unión de 
Co lonos , a través de l a c u a l se i n i c i a r o n gest iones para r egu la r i za r 
l a t enenc i a de l a t i e r ra , so l i c i tando a s im i smo u n amparo federa l pa
r a protegerse con t ra los desalojos, pero s i n éxito. E f ec t i vamente , a 
fines de 1979 fueron desalojados y quemadas sus casas ubicándose 
los pobladores a l lado de las vías de l f e r rocarr i l , en v i v i endas aún 
más precar ias , donde p e r m a n e c i e r o n dos años. E n 1980 r e c i b i e r on 
u n amparo de l a j u s t i c i a y en v is ta de que sus anter iores te r renos 
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c o m e n z a r o n a ser v end idos po r m e d i o de u n a i n m o b i l i a r i a , dec id ie 
r o n v o l v e r a insta larse e n e l los a c om i enzos de 1981. Pe ro e l 2 de 
octubre de 1981 se los vue l v e a desalo jar v i o l en tamen t e y se que
m a n 200 v i v i endas . A pesar de los daños físicos y psíquicos sufr idos 
por l a población e n este acto de v i o l e n c i a y represión, l o s co l onos 
dec i d i e r on quedarse e n e l lugar y r e c o n s t r u i r n u e v a m e n t e sus v i 
v i endas . 

E l p res idente de l C o m i s a r i a d o E j ida l de San Nicolás T o t o l a p a n 
reconoció, a l ser entrevistado, que el los habían quemado esas v i v i en 
das, po rque estaban ub icadas e n t e r renos co r r espond i en t es a s u eji
do, que los co lonos habían in vad ido . 

N o obstante las agres iones de que h a s ido objeto, l a c o l o n i a 2 
de Oc tubre logró conso l i da r su organización y rea l i zar también u n a 
serie de obras de me j o r am i en t o que fue ron e l p roducto d e l esfuerzo 
y e l trabajo co lec t ivo de sus habi tantes . 

E n cuan to a l a c o l o n i a Be lvedere , s u h i s t o r i a es u n poco di fe
rente y más comp le j a que las anter iores . Se asentó sobre t e r renos 
en l i t i g i o y e l lo significó u n a serie de en f r en tamien tos c o n agentes 
inmob i l i a r i o s , prop ie tar ios y organ izac iones o i nd i v i duos v incu l ados 
al par t ido o f i c ia l , que c o m p l i c a r o n e h i c i e r o n más difícil e l proceso 
de ocupación de l a z o n a y l a formación de u n a organización repre
sentat i va de l a mayoría de los pob ladores . 

L o s t e r r e n o s en l i t i g i o p r o v i e n e n de los conf l i c tos ent re ej idata-
rios y hacendados por e l trazado de los límites entre los d i ferentes 
t ipos de p r op i edad y que, c o m o y a d i j imos, se ac tua l i zan c o n e l pro 
ceso de urbanización y los n u e v o s usos que p u e d e n darse a los te
r renos . 

H a c i a 1976-1977 l a fami l i a De Teresa constituyó "Be lvedere Aso 
ciación C i v i l " pa ra ed i f i car e n lo que dice son sus terrenos, u n a co
l o n i a m o d e l o . S i n embargo , parece ser que deb ido a las invas i ones 
que se es taban p r o d u c i e n d o e n esta z ona decidió conces i ona r pa ra 
s u v en ta ( u n espacio de 300 lotes de 200 m 2 cada uno ) a u n a lide¬
resa - v i n c u l a d a a l part ido o f i c i a l - y a otras personas c o n exper i en
c ia e n acc iones i n m o b i l i a r i a s especula t i vas y f raudulentas . 

Por o t ra parte, a p r i n c i p i o s de 1980, también l a I n m o b i l i a r i a Re¬
n a comenzó a v ende r e n l a z ona sur -pon iente que se yux tapone a l 
f r a cc i onamien to antes c i t ado . 1 0 C o m o los t e r renos estaban e n l i t i -

1 0 La Inmobiliaria Rena parece estar vinculada a la historia de la fábrica de h i 
lados y tejidos La Palma Montañesa que quebró alrededor de 1940, adjudicando co
mo indemnización una parte de sus terrenos a los obreros sindicalizados; su secreta
rio vendió parte de los mismos a Inmobiliaria Rena, en la que aparece un abogado, 
Gastón Alegre. Ella vende terrenos en varias zonas de Tla lpan. Ver, "Plan de Desa-
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gio, las v en tas fue ron f raudulentas , usando a s i m i s m o métodos v i o 
lentos p a r a asegurarse los pagos de los co lonos ; aquéllos i n c l u y e r o n 
f r e cuen t emente desalojos, para luego vo l v e r a v e n d e r l os lotes. 

Los c o l onos más consc i en tes c r ea r on en 1981 l a Comisión Pro 
mo to ra Independ ien te , l a c u a l llegó a p ropone r l a suspensión de pa 
gos, d e n u n c i a n d o a s i m i s m o e l f raude ante l as autor idades . S i n e m 
bargo las agres iones c o n t i n u a r o n hasta lograr e l desalojo m a s i v o de 
los habi tantes , e n e l que se p rodu j e ron fuertes actos de v i o l e n c i a . 
L a Asociación de Co l onos -Casa d e l Pueb lo , que constituyó u n a or
ganización más conso l i dada de l os pobladores , consiguió u n a m p a 
ro admin i s t r a t i v o y logró r e ins ta la r a los desalojados e n d i c i e m b r e 
de 1982. 

A l a vanza r e l pob l amien to , c o m o e n los otros dos casos, los m i s 
m o s co l onos se p r o p o r c i o n a r o n e q u i p a m i e n t o s i nd i spensab l e s c o n 
s i gu iendo luego e l apoyo o f ic ia l de l a Delegación, l a Secretaría de 
Educación, y Sa lubr idad . 

E n 1984 l a Asociación de C o l o n o s logró que se o r d e n a r a l a sus
pensión de pagos a los f racc ionadores , hasta n o d e t e r m i n a r quiénes 
e r an los auténticos dueños de l a t i e r ra , y a que aquélla descubrió, 
a l r ev i sar a l reg istro público de l a prop iedad , que no existía ningún 
d o c u m e n t o que acred i ta ra a l a f a m i l i a De T e r e s a c o m o p rop i e t a r i a 
de l a zona . E n esa época l a Asociación agrupaba a l a mayoría de los 
co lonos, pe ro h a c i a c o m i e n z o s de 1985 comenzó a d e s m e m b r a r s e , 
e n parte, po r l a acción r ep r es i va y d i v i s i on i s ta de l Estado . 

Los co l onos entev is tados expresaron , e n genera l , que "ante l a 
i n e f i c i e n c i a de l a r gumen to de l a i l ega l idad de las t ierras p a r a conse
gu i r e l desalojo, se acusó a los hab i tantes de estar c o n t a m i n a n d o l a 
zona , a r gumen to más político que rea l y a que l a p r o p i a Delegación 
permitía l a ta la de los bosques e ins ta laba u n basure ro a cor ta d is
t anc i a de las co l on ias " . 

L o s p l a n e s o f i c i a l e s p a r a p r e s e r v a r el m e d i o a m b i e n t e y los i n t e n t o s de 
d e s a l o j o de las c o l o n i a s del A j u s c o . R e s p u e s t a s de los p o b l a d o r e s . 

E l t e m a de l a protección a m b i e n t a l fue cobrando pa r t i cu l a r i m p o r 
t anc i a dent ro de las p r eocupac i ones de los p lan i f i cadores urbanos . 
Se h i zo presente e n u n a serie de p lanes que se p r o p u s i e r o n e n los 
últimos años de l a administración anter ior , y aún c o n m a y o r fuerza 
durante l a ac tua l . 

D e n t r o de esos p lanes figuran e l E c o p l a n de l D i s t r i t o Federa l , 

rrollo para la Colonia Belvedere", documento preparado por pobladores de la colo
nia con el apoyo de estudiantes y profesores de la Escuela de Arquitectura (Autogo
bierno), UNAM , 1984. 
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e l P l a n G e n e r a l de Desa r ro l l o U r b a n o de l D .F . , (aprobado e n 1980), 
de l cua l se d e r i v a e l P l a n Pa r c i a l de l a Delegación T l a l p a n , y e l P l a n 
Ecológico d e l D .F . (de 1983). 

E n el P l a n G e n e r a l de Desa r r o l l o U r b a n o de l D.F . , se establecía 
u n área de conservación ecológica, donde sólo podrían desarro l la rse 
usos agropecuar ios , forestales y pa rques nac iona l es o me t r opo l i t a 
nos; u n a z o n a de a m o r t i g u a m i e n t o o de transición, e n l a que se po
drían es tab lecer usos res t r ing idos , c ompa t ib l e s c o n l a conservación 
y e l m e j o r a m i e n t o ecológico y u n a z o n a de d e s a r r o l l o u r b a n o dest i
n a d a a usos y ac t i v idades urbanas y su c r e c i m i e n t o futuro . E l área 
de co lon ias de l A jusco se e n c u e n t r a ub i cada e n l a z ona de f i n i da co
m o de a m o r t i g u a m i e n t o , y por lo tanto su p e r m a n e n c i a sería i n c o m 
pat ible c o n l a política de m a n t e n e r e l e qu i l i b r i o ecológico de l su r 
de l a c i u d a d . 

Los demás p lanes coincidirían e n prese rvar l a z o n a de a m o r t i 
g u a m i e n t o de asen tamien tos h u m a n o s deter iorantes de l m e d i o a m 
b iente . C o n base e n esa serie de p lanes se realizó e n agosto de 1983 
u n d i c t a m e n pe r i c i a l que llegó a l a conclusión que e fec t i vamente 
no debían ex is t i r asentamientos h u m a n o s e n esa zona de amor t i 
guam i en t o " y a que obs tacu l i zan e l equ i l i b r i o ecológico d e l D.F. , po r 
ser l a s i e r r a de l A jusco u n a de las pocas áreas impor tan tes de oxige
nación de l D . F . " . 

R ea f i rmando esa posición, l a p ropues ta d e l " P r o g r a m a de Reor
denación U r b a n a y Protección Ecológica de l D . F . " (PRUPE), dado a 
conoce r h a c i a fines de 1984, establecía l a es t r i c ta fijación de límites 
a l c r e c i m i e n t o de l a z o n a u r b a n a y pretendía dec larar 77 000 hectá
reas c o m o área de rese rva na tu ra l . Se incluía dentro de esta zona 
de reserva a toda l a s i e r ra de l A jusco y e n e l l a se llevaría a cabo u n 
con t r o l es t r ic to para ev i tar n u e v o s asentamientos , para p r o m o v e r 
l a reforestación, e l i m i n a r las plagas de los bosques , ev i tar l a erosión 
de los sue los , etc. Esta z o n a sería p rop i edad de l D .D .F . , u t i l i zando 
g u a r d a s ecológicos estratégicamente d is t r ibuidos para asegurar e l me
j o r a m i e n t o amb i en ta l . E l carácter repres i vo y utópico de este p l a n 
salta a l a v i s ta , así c o m o e l d e sconoc im i en to de l a situación de los 
espacios ru ra l e s que se e n c u e n t r a n a l su r d e l D .F . 

Las g randes críticas que este p l a n h a rec ib ido condu j e ron a l a 
elaboración de nuevas vers iones de l m i s m o ; s i n embargo, e n su mo
mento , l o g r a r on hace r aún más d u r a l a posición o f ic ia l (al menos 
por u n a parte de los func ionar ios públicos) c on t r a l a p e r m a n e n c i a 
de las co l on ias popu la res de l A jusco . 

E n genera l , las propuestas y p lanes m e n c i o n a d o s s i r v i e r on de 
fundamen to a las autor idades pa ra in t en ta r e l desalojo de l a pobla
ción de esas co lonias , a través de actos de v i o l e n c i a y represión, i n -



E L C A S O D E L A J U S C O 471 

tentos de negociación y ofertas de relocalización. 1 1 S in embargo , Zas 
c o l o n i a s más c o m b a t i v a s l u c h a r o n p o r m a n t e n e r s e e i n c l u s o p o r m e j o 
r a r las c o n d i c i o n e s de v i d a e n esa z o n a . 

Desde e l p u n t o de v i s ta amb i en ta l , c o m e n z a r o n a a p l i c a r p l a 
nes de reforestación, hue r tas fami l ia res , b u s c a n d o además nuevas 
a l ternat ivas pa ra ev i tar l a contaminación. C o n t a r o n c o n e l apoyo de 
grupos un ive rs i ta r i os y m o v i m i e n t o s ecologistas, para l a elaboración 
de p rog ramas de protección amb i en t a l , y sobre todo p a r a de f ender 
s u p e r m a n e n c i a e n l a z o n a y o f recer a l m i s m o t i empo n u e v a s alter
nat ivas y p l anes para e l futuro. 

U n g r u p o de biólogos de l a U n i v e r s i d a d N a c i o n a l Autónoma de 
México ( G r u p o In t e rd i s c ip l i na r i o de Es tud ios Agrobiológicos) des
pués de es tud ia r l a z o n a consideró e n u n d o c u m e n t o presentado 
( G I E A , 1984) que " l a población de esas co lon ias causa p o c o per ju i 
c io a l ambiente , de por sí y a con taminado por las industr ias , l os auto
móviles, así c o m o po r l a ta la exces i va y n u l a repoblación de árbo
les, causado po r compañías que exp lo tan los bosques para l a 
producción de pape l o mueb l es , bajo e l único interés de l a ganan
c i a " . También d e n u n c i a b a l a instalación de u n basurero p o r l a dele
gación T l a l p a n , que contenía g ran can t idad de mate r ia l es n o biode¬
gradables y m a t e r i a l orgánico, que c o n t a m i n a b a n los acuíferos; l a 
contaminación que producían era muchísimo m a y o r que l a que po
drían generar las co lon ias popu lares . 

E l c on t en ido de este documento , r esume , e n c ier ta m e d i d a , cuá
les son las causas y l os agentes de l a degradación de l a z o n a que 
h e m o s v e n i d o p r esen tando a través de l análisis histórico, y en fa t i za 
e l c on t en ido c las is ta de los procesos soc io-ambienta les y de c iertas 
políticas of ic ia les , e n desmedro de los estratos pobres de l a socie
dad u r b a n a . 

S i n embargo , las m o v i l i z a c i o n e s de los p o b l a d o r e s , y l o s a p o y o s de 
los diferentes g r u p o s m e n c i o n a d o s , p r o v o c a r o n u n c a m b i o e n l a a c t i t u d 
de la administración, c o n r e s p e c t o a l d e s t i n o de estas c o l o n i a s . 

E n m a y o de 1984 apareció e l " P r o g r a m a de Conservación d e l 

1 1 En la sintética presentación que hemos hecho sobre la formación de las colo
nias y acerca de las luchas de sus pobladores, no hemos podido detallar la participa
ción de diferentes agentes en los intentos de desalojo que se han repetido, por lo 
menos para las tres colonias que tuvimos la oportunidad de conocer con mayor pro
fundidad. E n las entrevistas a los dirigentes de las mismas, se nos ha comunicado 
que los intentos de desalojo (quema de viviendas y otros actos de violencia) tuvieron 
siempre el apoyo de autoridades delegacionales, aunque fueran alentadas o promo
vidas por el Comisariado Ejidal, o la familia De Teresa. También se nos comunicó 
que en algunos momentos las tácticas empleadas incluyeron intentos de " compra " 
de líderes, para que indujeran a los colonos a dejar la zona o aceptar una relocaliza
ción en condiciones m u y desventajosas. 
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A j u s c o " e n e l que po r p r i m e r a v e z se aceptó o f i c i a l m e n t e que n o 
habría desalojo m a s i v o de los pob ladores de las co lon ias ; se anunció 
l a expropiación de l a z o n a de v i v i e n d a s y l a r e g u l a r i z a r o n de l os 
co lonos c o n antigüedad suf ic iente p a r a jus t i f i c a r s u p e r m a n e n c i a . 

E n u n d o c u m e n t o presentado p o r e l de legado de T l a l p a n e n d i 
c i embre de 1984 se re i t e raron aspectos i n c l u i d o s e n e l p r o g r a m a a n 
ter ior , agregando que a l tratarse de co l on ias ecológicas n o se dota
rían de se rv i c i os públicos " r e gu l a r e s " s ino de se rv i c i os "rústicos y 
campes t r e s " que no a l t e r en e l e q u i l i b r i o ecológico. 

Estas propuestas que aparecían corno i n i c i a t i v a s d e l gob ie rno , 
no hacían s ino i n c o r p o r a r y h a c e r suyas , m u c h a s de las i n i c i a t i v a s 
que habían ven ido desarro l lando los m i s m o s pobladores c o n e l a u x i 
l i o de los g rupos vo lunta r i os . 

A c o m i e n z o s de 1985, CORETT y l a delegación de T l a l p a n pus i e 
r o n en m a r c h a e l p r o g r a m a de regularización de l a t e n e n c i a de l a 
t ierra , que consistía e n l l e va r a cabo u n a identificación de los l o t es 
y u n censo de l a población, así c o m o e n l a ent rega de d o c u m e n t o s 
i n d i v i d u a l e s acred i tando l a r e s i d enc i a de los pob ladores e n l a z o n a . 
Las t ierras no habían s ido exprop iadas , y los d o c u m e n t o s es taban 
m u y lejos de cons t i tu i r títulos de prop i edad ; no obstante , las co lo 
n ias más combat i vas acep ta ron e l c o m i e n z o de l a regularización, 
consc ientes de que debían seguir p r e s i onando y l u c h a n d o para que 
e l proceso c on t i nua ra . 

Pero e n 1986 comenzó a operar e l "desalo jo p o r vía económi
c a " , a través de l alto costo que se exigía po r e l m e t r o cuadrado de 
ter reno que se i ba a regular i zar . 

Pa ra l u c h a r e n c on t r a de ese "desa lo jo " las co l on ias h a n f o rma
do rec ientemente u n a coalición, establec iendo conven ios c o n los eji-
datar ios y l ogrando u n a disminución de los prec ios m e n c i o n a d o s . 
(Mena , J . , 1987). 

P r o p u e s t a s a l t e r n a t i v a s de c o l o n o s y técnicos 

A u n q u e en las tres co lon ias que v e n i m o s ana l i z ando se h a n estado 
l l evando a cabo tareas de reforestación, e xpe r imen tando huer tos fa
mi l i a r es , ana l i z ando o probando l a pos ib i l i dad de usar s i s temas a l 
ternat ivos pa ra e l t ratamiento y reciclaje de deshechos orgánicos que 
no c o n t a m i n e n , es e n l a co l on i a Bosques donde se h a avanzado más 
e n l a elaboración de u n proyecto ecológico integrado y e n e l desa
r ro l l o de las tareas prev ias a su aplicación. L a p ropues ta de " C o l o 
n i a Ecológica P r oduc t i v a " , p rov i ene de l trabajo m a n c o m u n a d o de 
l a organización de co lonos y de grupos de técnicos i ndepend i en t e s 
que co l abo ran c o n los m i s m o s , pero también se h a presentado a or
ganismos públicos competentes (Depar tamento del D.F, , Delegación 
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de T l a l p a n ) c o n objeto de obtener s u apoyo y e l financiamiento ne 
cesar ios p a r a l a pues ta e n práctica de l m i s m o . S i n embargo , n i n g u 
n a d e p e n d e n c i a g u b e r n a m e n t a l h a apoyado e l p royec to . 

L a implementación de este p r o g r a m a implicaría, en tonces , u n a 
acción conce r t ada ent re d i ferentes sectores, pero no podría ex i s t i r 
s i n l a i n f r a e s t r u c t u r a o r g a n i z a t i v a d e l a c o l o n i a , c o n s o l i d a d a e n s i e t e 

años de auto-gestión c o m u n i t a r i a . 

E l d o c u m e n t o que con t i ene l a p r o p u e s t a 1 2 c o m i e n z a p o r c r i t i 
car e l en foque conse r vac i on i s t a d e l D e p a r t a m e n t o de l D . F . que a 
través de sus p lanes p r o p o n e p a r a e l A jusco u n g ran p a r q u e nac i o 
n a l , u n pulmón pa ra l a c i u d a d de México, que se o r i g i n a e n e l m o 
de lo de "cinturón v e r d e " u t i l i z ado po r e l u r b a n i s m o de p r i n c i p i o s 
de l siglo, separando así l a neces idad de reforestar, de l a producción. 

E n c amb i o , e l l a c onc ibe a l a población de l a c o l o n i a n o c o m o 
m a r g i n a d a s ino c o m o " p o t e n c i a l m e n t e p r o d u c t i v a " , e n u n a z o n a 
u r b a n o - r u r a l ( en transición) donde pueden conjugarse va lo res d e l 
c a m p o y l a c iudad . 

Se p r o p o n e que e l espac io de c o n s u m o no sea p r e d o m i n a n t e , 
recuperándose así u n espac io de "práctica soc i a l p r o d u c t i v a " . Re la 
c i onado c o n éste se p i e n s a c rear u n n u e v o m o d e l o p r o d u c t i v o que 
p u e d a genera r p roduc tos " s o c i a lmen t e necesar ios , económicamen
te v iab les y e n u n a f o r m a ecológicamente válida", med i an t e u n pro
ceso educa t i vo de l a c o m u n i d a d . 

Y a se h a n c o m e n z a d o a i m p l e m e n t a r en l a c o l on i a Bosques a l 
gunos "p i l o tos p r oduc t i v o s " ; e l Comité de Sa lud y a p roduce c ier tos 
m e d i c a m e n t o s básicos c omo , p o r e jemplo , ungüentos y ja rabe para 
tos y h a i m p a r t i d o var i os cursos de nutrición (preparación de soya 
y otros). También se t i e n e n ins ta lados s is temas de r e c i c l a m i e n t o de 
res iduos ; están ope rando desde 1985 tres un idades siRDo-seco y se 
está c ons t ruyendo u n siRoo-húmedo para 120 f a m i l i a s . 1 ' L a produc-

1 2 El documento titulado "Colonia Ecológica Productiva", fue elaborado por el 
Grupo Cooperación Ajusco, del que forman parte el Consejo General de Represen
tantes, A .C . y la Sociedad Cooperativa de Consumo Bosques del Pedregal en Lucha; 
el Grupo de Tecnología Alternativa, S.C., el Centro de Investigación Biológica, S.C. 
y Agro-Industria Integrada, S.A.; los tres últimos son grupos de profesionistas inde
pendientes que trabajan fundamentalmente para organizaciones populares. 

, : i El SIRDO húmedo que se aplica en este proyecto, es un sistema de recicla
miento de deshechos líquidos y sólidos provenientes de la vivienda o de equipamientos 
como mercados, panaderías, etc. Produce un abono orgánico de excelente calidad, 
aguas clarificadas aptas para ser empleadas para piscicultura y aguas filtradas para 
riego hortícola o frutícola. C o n este sistema, se evita la contaminación generada por 
los mencionados deshechos y se consigue, al mismo tiempo, la participación de la 
comunidad en su reciclaje. (Para mayor información sobre este sistema ver en este 
mismo número de la Revista la nota de Josefina Mena). 
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ción de p lantas m e d i c i n a l e s y hor ta l i zas c u e n t a c o n var i os p i lotos 
y c o n u n grupo de p romoto res c o m u n i t a r i o s . 

L a i dea es que cada módulo p r o d u z c a e l ementos que s i r v a n pa
r a otro y v i c eve rsa , l o que i m p l i c a b u s c a r c omp l emen ta r i edades en 
tre procesos de producción, u t i l i z ando r es iduos c o m o u n i n s u m o y 
r e d u c i e n d o a l mínimo los impac t o s sobre e l m e d i o amb ien te . P o r 
e jemplo , e l abono p r o d u c i d o por e l SIRDO serviría para los árboles 
frutales y a l m i s m o t i e m p o las r a m a s y hojas secas que p u e d e n pro
v e n i r de esos árboles s i r v e n para e l SIRDO; e l e x c r emen to d e l módu
lo de cría de conejos puede u t i l i za rse para l a producción de hor ta l i 
zas y también para e l SIRDO. 

E l p royec to cons t i tuye , s i n duda , u n e j emp lo de búsqueda de 
nuevas a l ternat ivas para e l me jo ramiento de l a c o m u n i d a d , mos t ran
do a l m i s m o t i empo l a i m p o r t a n c i a de l a organización i n d e p e n d i e n 
te de los pob ladores y de las l u c h a s urbanas pa ra ofrecer nuevas so
luc i ones a l a problemática u r b a n a y amb i en ta l . 

IV . C o n c l u s i o n e s 

Este trabajo h a mos t rado cómo se h a ido o cupando u n a z o n a de re
l e v a n c i a ecológica para l a c iudad de México, destacando e l con ten i 
do soc ia l de esa ocupación y su relación c o n l a degradación de l me 
dio amb i en t e . 

Así, a través de l a presentación y discusión de l caso de l A jusco , 
se h a n e j empl i f i cado los m e c a n i s m o s que se p o n e n e n juego y los 
agentes que actúan en los procesos de apropiación de l suelo , tanto 
e n l a e tapa an te r i o r a l a g ran expansión me t ropo l i t ana , c o m o e n las 
últimas décadas, cuando e l l a y a c o m i e n z a a afectar los espacios de l 
sur de l D i s t r i t o Federa l . 

C o n relación a esta última etapa, e l análisis de caso se h a cen 
t rado e n las fo rmas de urbanización de ter renos ej idales, especi f i 
cando los orígenes y desarro l los d i f e renc ia les de co lon ias popu lares 
surg idas e n épocas dist intas, e i l us t rando a s i m i s m o lo que e n l a p r i 
m e r a parte d e l trabajo se había expuesto de m a n e r a g lobal para l a 
Z M C M . L o s datos aportados también c o n f i r m a n lo enunc i ado p o r 
otros inves t i gadores (Azue la , 1987), e n e l sent ido de que l a u r b a n i 
zación de los ej idos está regida, e n c i e r ta med ida , po r las autor ida
des de o r gan i smos of ic ia les v i n cu l ados a l a cuestión agrar ia, a l m i s 
m o t i empo que los núcleos agrar ios no desaparecen y s i guen 
i n f l u y e n d o e n l a organización de las co lon ias . 

E l es tud io h a puesto i gua lmen t e de mani f i es to l a c o n t i n u i d a d 
e n e l t i e m p o de los procesos de apropiación y l u c h a por l a t i e r ra y 
h a e v i d enc i ado que los fenómenos actuales n o p u e d e n entenderse 
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s i n u n a pe r spec t i va histórica. Por e jemplo , l a v en ta de t i e r ras a los 
co lonos p o r parte de los e j idatarios n o tendría u n a explicación c o m 
p le ta s i , además de l a situación ac tua l de en f r en tamien to ent re pro
ducción c a m p e s i n a y urbanización, no se hace r e f e renc ia a las con 
d ic iones d e l repar to agrar io , que sólo permitió a los c a m p e s i n o s 
acceder a t i erras de m a l a ca l idad , e n genera l poco aptas p a r a e l c u l 
t ivo. T a m p o c o p u e d e n entenderse los n u e v o s conf l ic tos ent re pro
p ietar ios p r i vados y e j idatar ios s i n o se c ons i d e ran las l u c h a s entre 
hacendados y campes inos , antes y durante e l proceso de r e f o r m a 
agrar ia. H a quedado c la ro a par t i r de esas re ferenc ias históricas po r 
qué ex is ten las l l amadas " zonas e n l i t i g io " , que afectan las luchas 
rec ientes de los hab i tantes de las co lon ias popu la res asentadas so
bre las m i s m a s ; el las p r o v i e n e n de l a actualización de en f r en tamien -
tos c o m o coro la r i o de u n a n u e v a valorización de te r renos que h o y 
son r equer idos c o m o soporte de act iv idades urbanas . 

Pero e l énfasis de l trabajo se h a puesto e n l a relación entre los 
procesos y conf l i c tos po r l a tierra y l a cuestión ambien ta l , v i s ta tam
bién en u n a perspec t i va histórica. S i b i e n e l pun to de re f e renc ia más 
impor tan te h a sido l a ac tua l problemática soc io-ambienta l que se h a 
generado e n l a z o n a e n estudio , a raíz de l in tento de desalojo de co
lonos pobres asentados allí desde hace más de diez años, los aspec
tos históricos que h e m o s ido presentando h a n pe rm i t i do apoyar los 
r e c l amos de pob ladores y técnicos que co l abo ran c o n l os m i s m o s , 
mos t r ando l a a rb i t ra r i edad de a l gunos a rgumentos o f ic ia les esgri
m idos . 

H e m o s v isto cómo l a tala de bosques , l a abus i va explotación de 
madera , e l ago tamiento de manan t i a l e s y e l deter ioro de los suelos 
para cu l t i vo , habían c o m e n z a d o a par t i r de las prácticas de hacen 
dados y prop ie tar ios de fábricas insta ladas en e l A jusco, m u c h o an
tes de l i n i c i o de l a urbanización de l a zona . L a degradación de l a 
m i s m a se acentuó no tab l emente cuando , h a c i a fines de los cuaren 
ta, se concesionó l a explotación de bosques a l a fábrica Lo re to y Pe
ña Pobre, c o n lo c u a l se r edu je ron los l inde ros de l parque n a c i o n a l 
creado e n l a administración carden is ta . 

Es , entonces, dentro de este contexto de avanzado deter ioro eco
lógico, que p r i n c i p i a l a urbanización de los ej idos y ocupa , e n g ran 
med ida , t e r renos no aptos para cu l t i vos , n i boscosos, c o m o lo había 
r econoc ido e l m i s m o pres idente d e l Com i sa r i ado E j ida l entrev is ta
do, a pesar de su con t rad i c t o r i a posición c o n relación a los co lonos 
y a los demás agentes actuantes e n l a zona . 

Pone r e n contexto histórico l a situación amb i en ta l de l A jusco 
y r e l a t i v i za r los impac t o s ecológicos de l a urbanización popular , no 
s ign i f i ca de fender cua l qu i e r f o r m a de expansión desmed ida de l a 
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c iudad . H e m o s presentado y apoyado a lgunas propues tas de desa
rro l lo u rbano a l ternat ivo ( como l a co l on ia ecológica product iva ) por
que r ep r e s en tan u n t ipo di ferente de ocupación de l espac io , que n o 
i m p l i c a ne c e sa r i amen t e l a destrucción de l m e d i o " n a t u r a l " o p ro 
duct ivo , c o m o l a o c u r r i d a a través de l a expansión de l a Z M C M e n las 
últimas décadas, y que h e m o s descr i to e n l a p r i m e r a par te de este 
trabajo. 

Así, a pesar de las d i f i cu l tades que p u e d e n encont ra rse pa ra e l 
desarro l l o de propuestas de ese t i p o 1 4 sería necesar io que las expe
riencias basadas e n las m i s m a s se m u l t i p l i c a r a n e n e l fu turo , cons
t i tuyendo fo rmas más d i fund idas de gestión urbana , sobre todo pa
r a los sectores más des favorec idos de l a soc iedad . Estos m o d e l o s 
a l te rnat ivos de urbanización difícilmente podrían surg i r a par t i r de 
prácticas i n m o b i l i a r i a s , marcadas p o r l a lógica de l a gananc ia , n i de 
formas burocráticas centra l is tas (Bosquet, M . , 1980), s ino de las or
ganizac iones de pobladores y de l a auto-gestión comun i ta r i a , que de
be necesa r i amente con ta r c o n e l apoyo de políticas adecuadas d e l 
Estado. 

E l análisis y vinculación de aspectos sociales y físico-ambientales 
de l c r e c im i en t o urbano , u t i l i zando u n a va r i ada información (que e n 
genera l n o suele re lac ionarse ) p roven i en t e de fuentes m u y diver
sas, h a in t en tado supera r los en foques s imp l i s t as p r e d o m i n a n t e s e n 
e l estudio de esos fenómenos. S i n embargo, es tamos consc i en tes de 
que s on necesar ias m u c h a s más inves t i gac iones dentro de l a pers
pec t i va que h e m o s tratado de desarro l lar , p a r a poder p r o fund i za r 
e n e l c o n o c i m i e n t o de las re lac iones señaladas y e n l a explicación 
de los procesos urbano-ambienta l es . 

1 4 También en la nota de Josefina Mena, que se incluye en este número de la 
Revista, se hace una evaluación de los problemas y dificultades que existen para el 
desarrollo de estos proyectos y la aplicación de tecnologías alternativas. 
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